
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.789 - RS (2014/0167015-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FÁBIO BATISTA DE SOUZA 
ADVOGADOS : CARLOS DUARTE JÚNIOR 
  FRANK GIULIANI KRAS BORGES 
  MARK GIULIANI KRÁS BORGES E OUTRO(S)
  RAFAELA AZEVEDO DE OTERO 
AGRAVADO : BANCO ABN AMRO REAL S.A 
ADVOGADOS : FERNANDA BEAL PACHECO 
  LUCIANA MEDEIROS BOTTA 
  MARK GIULIANI KRÁS BORGES 
  SIDNEI STIFELMAN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 382 DO STJ. CARACTERIZAÇÃO DA MORA 
CONFIGURADA. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 472 DO STJ. FINANCIAMENTO 
DO IOF. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de março de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.789 - RS (2014/0167015-4)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : FÁBIO BATISTA DE SOUZA 
ADVOGADOS : CARLOS DUARTE JÚNIOR 
  FRANK GIULIANI KRAS BORGES 
  MARK GIULIANI KRÁS BORGES E OUTRO(S)
  RAFAELA AZEVEDO DE OTERO 
AGRAVADO : BANCO ABN AMRO REAL S/A 
ADVOGADOS : FERNANDA BEAL PACHECO 
  LUCIANA MEDEIROS BOTTA 
  MARK GIULIANI KRÁS BORGES 
  SIDNEI STIFELMAN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por FÁBIO BATISTA DE SOUZA 

contra decisão da Presidência desta Corte Superior que conheceu parcialmente 

do recurso especial para dar-lhe provimento.

No agravo regimental, o agravante insiste na limitação dos juros 

remuneratórios; na exclusão da cobrança da comissão de permanência e do 

IOF; e na descaracterização da mora.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.466.789 - RS (2014/0167015-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, a nova irresignação recursal não merece acolhida.

Do confronto entre as razões do regimental e a fundamentação da 

decisão ora agravada, constata-se que o agravante não traz fundamentos 

capazes de alterar o entendimento nela firmado.

Nesse contexto, a decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porquanto mantida a validade dos argumentos que a sustentam, 

em virtude da ausência de elementos aptos a desconstituí-la.

Eis o teor do decidido que passa a fazer parte integrante deste julgado 

(fls. 329/338 e-STJ):

A eg. Segunda Seção desta c. Corte Superior consolidou o entendimento 
acerca das questões discutidas no recurso especial, nos moldes do art. 
543-C do CPC, conforme os termos que se seguem:

Juros remuneratórios:

"a) As instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos juros 
remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), 
Súmula 596/STF; b) A estipulação dos juros remuneratórios 
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São 
inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 
bancário as disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É 
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que 
a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada – art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, 
ante às peculiaridades do julgamento em concreto"  (REsp nº 
1.061.530/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 10/3/2009).

Assim, a decisão de manter a limitação dos juros remuneratórios em 
12% ao ano fixados na sentença fl. 134, sob o fundamento de que a 
pactuação de taxa superior a este percentual caracteriza abusividade 
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(fls. 214/215), está em confronto com a jurisprudência consolidada 
neste eg. Superior Tribunal e, por isso, merece reforma. 

Incide, no caso, a Súmula n. 382/STJ, que dispõe: "A estipulação de 
juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica 
abusividade".

Capitalização mensal dos juros:

"1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei 
de Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida 
Provisória 2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem 
por pressuposto a circunstância de os juros devidos e já vencidos 
serem, periodicamente, incorporados ao valor principal. Os juros 
não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam a 
incidir novos juros. 2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de 
matemática financeira, de "taxa de juros simples" e "taxa de juros 
compostos", métodos usados na formação da taxa de juros 
contratada, prévios ao início do cumprimento do contrato. A mera 
circunstância de estar pactuada taxa efetiva e taxa nominal de 
juros não implica capitalização de juros, mas apenas processo de 
formação da taxa de juros pelo método composto, o que não é 
proibido pelo Decreto 22.626/1933. 3. Teses para os efeitos do art. 
543-C do CPC: - 'É permitida a capitalização de juros com 
periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 
31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória nº 
1.963-17/2000, em vigor como MP nº 2.170-01, desde que 
expressamente pactuada.' - 'A capitalização dos juros em 
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa 
e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual 
superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a 
cobrança da taxa efetiva anual contratada'. (REsp nº 973.827/RS, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Rel. p/ acórdão a Minª. Maria Isabel 
Gallotti, DJe de 24/9/2012). 

Na espécie, a questão relativa à capitalização mensal de juros com base 
no art. 5º da Medida Provisória 1.963-17/00, reeditada sob o nº. 
2.170-36/01, não foi apreciada pelo v. acórdão recorrido e sequer 
foram opostos embargos de declaração para tanto, carecendo o 
recurso, no ponto, do imprescindível prequestionamento, circunstância 
que atrai a incidência das Súmulas 282 e 356 do c. Supremo Tribunal 
Federal.

Nesse sentido, confiram-se os julgados desta eg. Corte:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
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NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA DE SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. CRITÉRIO DE CLASSIFICAÇÃO E COBRANÇA 
DE EDIFÍCIO EM CONDOMÍNIO DE NATUREZA COMERCIAL. 
ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MÚLTIPLAS ECONOMIAS. 
DECRETO ESTADUAL 41.446/96. EXAME DE DIREITO LOCAL. 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. SÚMULA 280/STF. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AÇÃO DE NATUREZA 
CONDENATÓRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 
10% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. ART. 20, § 3º, DO 
CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO. 
(...) 
2. A questão relativa à ilegitimidade ativa não foi objeto de exame 
pelo Tribunal de origem, nem foram opostos embargos de 
declaração para tanto, razão pela qual não pode ser analisada por 
este Superior Tribunal, em face da ausência do prequestionamento, 
incidindo os óbices contidos nas Súmulas 282 e 356 do STF.
(...) 
4. Agravo regimental não provido."  (AgRg no AResp 17.128/SP, 
Quarta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 27/8/2012).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.VIOLAÇÃO DO ART. 
219 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.ÓBICE 
DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. ART. 461 DO CPC. OBRIGAÇÃO 
DE FAZER.COMINAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ASTREINTES. 
VALOR EXORBITANTE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
1. Verifica-se que a Corte de origem não analisou,sequer 
implicitamente, o art. 219 do CPC. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o necessário e indispensável 
exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal.
2. Se o agravante entendesse existir alguma eiva no acórdão 
impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no 
julgamento no Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos 
declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência do 
prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em 
relação aos referidos dispositivos legais; e, caso persistisse tal 
omissão, imprescindível a alegação de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso 
especial com fundamento na alínea 'a' do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice 
da ausência de prequestionamento. Incide no caso, mutatis 
mutandis , o disposto nos enunciados de número 282 e 356 do STF.
(...) 
Agravo regimental não conhecido." (AgRg no AResp 189.695, 
Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 28/8/2012)
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Ademais, na espécie, o eg. Tribunal a quo, afastou a cobrança da 
capitalização mensal dos juros em razão da ausência de sua pactuação 
expressa (fl. 216), decidindo em conformidade com a orientação 
firmada neste c. Tribunal Superior.

Ressalto que, para se concluir em sentido contrário ao que restou 
expressamente consignado no v. acórdão recorrido, seria necessário o 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, bem como 
interpretação de cláusula contratual, o que é vedado pelas Súmulas 5 e 
7 desta eg. Corte.

Comissão de permanência:

"2. Nos contratos bancários sujeitos ao Código de Defesa do 
Consumidor, é válida a cláusula que institui comissão de 
permanência para viger após o vencimento da dívida. 3. A 
importância cobrada a título de comissão de permanência não 
poderá ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e 
moratórios previstos no contrato, ou seja: a) juros remuneratórios 
à taxa média de mercado, não podendo ultrapassar o percentual 
contratado para o período de normalidade da operação; b) juros 
moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa contratual 
limitada a 2% do valor da prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do 
CDC. 4.  Constatada abusividade dos encargos pactuados na 
cláusula de comissão de permanência, deverá o juiz decotá-los, 
preservando, tanto quanto possível, a vontade das partes 
manifestada na celebração do contrato, em homenagem ao 
princípio da conservação dos negócios jurídicos consagrado nos 
arts. 139 e 140 do Código Civil alemão e reproduzido no art. 170 
do Código Civil brasileiro. 5. A decretação de nulidade de cláusula 
contratual é medida excepcional, somente adotada se impossível o 
seu aproveitamento"  (REsp nº 1.058.114/RS e REsp nº 
1.063.343/RS, Rel. p/acórdão o Min. João Otávio de Noronha, DJe 
de 16/11/2010).

Ou seja, a comissão de permanência abrange, na verdade, três 
encargos: os juros remuneratórios, à taxa média de mercado, nunca 
superior àquela contratada para o empréstimo, os juros moratórios e a 
multa contratual (AgRg no REsp nº 986.508/RS, Rel. Min. Ari 
Pargendler, DJe de 5/8/2008).

Na esteira desse entendimento foi editada a Súmula nº 472 deste c. 
Superior Tribunal de Justiça, a cujo teor: "A cobrança de comissão de 
permanência - cujo valor não pode ultrapassar a soma dos encargos 
remuneratórios e moratórios previstos no contrato - exclui a 
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exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios, e da multa 
contratual".

In casu, o tribunal a quo afastou a estipulação da comissão de 
permanência por considerá-la abusiva (fl. 219), portanto em 
contrariedade com a orientação pacificada neste c. Superior Tribunal 
de Justiça. 

Descaracterização da mora:

O reconhecimento da abusividade dos encargos exigidos no período da 
normalidade contratual descaracteriza a mora do devedor (REsp nº 
1.061.530/RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 10/3/2009).

Assim, reconhecida a exigibilidade dos encargos remuneratórios, resta 
caracterizada a mora. 

Quanto à impossibilidade de compensação de valores e repetição do 
indébito, à inscrição nos órgãos de proteção ao crédito, à legalidade das 
taxas de abertura de crédito e emissão de carnê e à manutenção na 
posse do bem, verifica-se que o o recorrente deixou de indicar, de forma 
inequívoca, os dispositivos legais supostamente violados pelo v. 
acórdão impugnado, o que caracteriza deficiência na fundamentação 
recursal, a teor da Súmula 284 do e. Supremo Tribunal Federal, in 
verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ÁGUA E 
ESGOTO. COBRANÇA INDEVIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDAMENTADO EM FATOS E PROVAS. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ.  TARIFA MÍNIMA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF.
(...)
2. A indicação do dispositivo de lei federal que se considera 
violado pelo acórdão recorrido é condição de admissibilidade do 
recurso especial, cuja ausência atrai a aplicação do entendimento 
contido na Súmula n. 284 do STF.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 180.143/RJ, 1ª 
Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 5/9/2012).
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"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OFENSA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SÚMULA STF/284. REJEIÇÃO.
1.- A ausência de particularização dos artigos constitucionais tidos 
por violados, com sede na própria fundamentação da insurgência 
recursal impede o exame recurso, a teor do enunciado 284 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, aplicável por analogia.
(...)
3.- Embargos Declaratórios rejeitados." (EDcl no AgRg no AREsp 
153.281/RJ, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 10/9/2012).

Ademais, mesmo a interposição do recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo de lei federal 
que teria sido interpretado de forma divergente pelos julgados 
confrontados, consoante entendimento pacificado nesta eg. Corte. 
Vejamos: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE E DE DEMONSTRAÇÃO DESSA DIVERGÊNCIA. 
SÚMULA N. 284/STF. RECURSO IMPROCEDENTE.
1. O conhecimento do recurso especial pela alínea 'c' do permissivo 
constitucional exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi 
atribuída interpretação divergente e a demonstração dessa 
divergência mediante a verificação das circunstâncias que 
assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts. 255, §§ 1º 
e 2º, do RISTJ, e 541, parágrafo único, do CPC), diante da 
incidência, por analogia, da Súmula n. 284 do STF: 'É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia'.
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 60.415/DF, 4ª 
Turma, Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira, DJe de 27/8/2012).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA 'A'. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DAS RAZÕES PELAS QUAIS O 
DISPOSITIVO FOI CONSIDERADO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA 
SÚMULA N. 284 DO STF. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA 'C'. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O 
QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 
284 DO STF, POR ANALOGIA. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL POR 
ESTA CORTE SUPERIOR. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280 
DO STF.
(...)
3. Impossível conhecer do especial interposto com fundamento na 
alínea 'c' do permissivo constitucional. É que, mesmo nesses casos, 
é necessária a indicação do dispositivo da legislação 
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infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, sob 
pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.
(...)
8. Recurso parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido." 
(REsp 1.315.254/ES, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 9/8/2012)

 
Ressalta-se que o presente recurso não comporta conhecimento quanto 
à apontada ofensa ao art. 5º da Constituição Federal, uma vez que a 
violação a dispositivos constitucionais não pode ser objeto de recurso 
especial, porquanto matéria própria de apelo extraordinário para a eg. 
Suprema Corte, consoante disposto no art. 102, inciso III, da 
Constituição Federal.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg no Ag 1.423.484/BA, 1ª 
Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 09/11/2012; AgRg 
no REsp 1.282.815/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
18/12/2012; AgRg no AREsp 183.004/DF, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, DJe de 14/12/2012; AgRg no AREsp 196.459/DF, 4ª Turma, 
Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, DJe de 31/10/2012; AgRg no AREsp 
64.580/SP, 5ª Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
14/11/2012; AgRg no AREsp 64.744/MG, 6ª Turma, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe de 27/11/2012.

Ainda, neste ponto, pontua-se também que a jurisprudência consolidada 
deste c. Tribunal Superior firmou o entendimento no sentido de que a 
suposta ofensa ou negativa de vigência à Resolução não enseja a 
utilização da via especial, uma vez que referida espécie normativa não 
se enquadra no conceito de lei federal previsto no art. 105, inciso III, 
alínea a, da Constituição Federal. 

Nesse sentido, são os precedentes: 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE RESOLUÇÃO. DESCABIMENTO. 
REEXAME DE FATOS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. 
1. A interposição de recurso especial não é cabível quando ocorre 
violação de súmula, de dispositivo constitucional ou de qualquer 
ato normativo que não se enquadre no conceito de lei federal, 
conforme disposto no art. 105, III, "a" da CF/88. 
(...)"  (AgRg no AREsp 328.205/RJ, 3ª Turma, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, DJe de 30/8/2013) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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AÇÃO DE CANCELAMENTO DE FATURAS CUMULADA COM 
REEMBOLSO DE QUANTIAS PAGAS E INDENIZAÇÃO. 
INOVAÇÃO RECURSAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL ALEGANDO AFRONTA 
À SÚMULA E RESOLUÇÃO. DESCABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
(...) 
2. Na via estreita do recurso especial não cabe apreciação de 
suposta lesão à Súmula, bem como violação à Resolução, Portaria, 
Instrução Normativa, ou quaisquer outros atos normativos que não 
se enquadrem no conceito de lei federal, conforme disposto no art. 
105, III, "a" da Constituição Federal. 
(...)"  (AgRg no AREsp 342.874/MS, 4ª Turma, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, DJe de 28/8/2013). 

Imposto sobre Operações Financeiras (IOF):

"1. Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da 
vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das 
tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), 
ou outra denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o 
exame de abusividade em cada caso concreto; 
2. Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a 
cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas 
ficou limitada às hipóteses taxativamente previstas em norma 
padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então, 
não mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de 
Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra 
denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida a 
Tarifa de Cadastro expressamente tipificada em ato normativo 
padronizador da autoridade monetária, a qual somente pode ser 
cobrada no início do relacionamento entre o consumidor e a 
instituição financeira;
3. Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre 
Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de 
financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos 
mesmos encargos contratuais"  (REsp's 1.251.331/RS e 
1.255.573/RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, .DJe de 24/10/2013).

Quanto à cobrança do IOF, assim decidiu o eg. Tribunal a quo:

"Tenho por caracterizada uma obrigação iníqua e abusiva que 
coloca o consumidor em desvantagem exagerada e incompatível 
com a boa-fé e a eqüidade contratual, consoante os temos do art. 
51, IV, do CDC, razão porque, de ofício, afasto essa forma de 
cobrança do tributo por ser nula de pleno direito" (fl. 226)

Portanto, nesse ponto, o v. decisum está em contrariedade com a 
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orientação desta c. Corte Superior. 

Destarte, o agravo regimental não merece ser provido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0167015-4 REsp 1.466.789 / RS

Números Origem:  00110500772421  00461271120088217000  10500772421  10500793194  112857546  
461271120088217000  70022810063  70025226911

EM MESA JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO ABN AMRO REAL S.A
ADVOGADOS : SIDNEI STIFELMAN E OUTRO(S)

LUCIANA MEDEIROS BOTTA
FERNANDA BEAL PACHECO

RECORRIDO : FÁBIO BATISTA DE SOUZA
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES

MARK GIULIANI KRÁS BORGES E OUTRO(S)
CARLOS DUARTE JÚNIOR
RAFAELA AZEVEDO DE OTERO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FÁBIO BATISTA DE SOUZA
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES

MARK GIULIANI KRÁS BORGES E OUTRO(S)
CARLOS DUARTE JÚNIOR
RAFAELA AZEVEDO DE OTERO

AGRAVADO : BANCO ABN AMRO REAL S.A
ADVOGADOS : SIDNEI STIFELMAN E OUTRO(S)

LUCIANA MEDEIROS BOTTA
MARK GIULIANI KRÁS BORGES
FERNANDA BEAL PACHECO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1385976 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/03/2015 Página  13 de 4


